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 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA
Anúncio n.º 11774/2010

Processo 7029/10.9TBVNG
Insolvência Pessoa Singular (Apresentação)

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante 
e Nomeação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identifica-
dos em que são:

Maria Luiza Rodrigues Simões, Divorciado, Cartão Cida-
dão — 058791981ZZ6, NIF — 120782790, Endereço: Rua Presa Sau-
dade, N.º 281, Oliveira do Douro, 4430-496 Vila Nova de Gaia

Administrador da Insolvência: Dr. Edgar Nuno Bernardo, Ende-
reço: Alameda D. Pedro V, N.º 79, S/l Sala E, 4400-115 Vila Nova 
de Gaia

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado o Sr. Administrador 
da Insolvência supra identificado.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (durante os 
5 anos subsequentes ao encerramento do processo de insolvência), o 
devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

15/11/2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria da Conceição Pacheco 
Maia. — O Oficial de Justiça, Maria Luísa M. L. Pereira Alves.

303948113 

 Anúncio n.º 11775/2010

Processo 933/10.6TBVNG 
Insolvência Pessoa Singular (Apresentação) 

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Vítor Daniel da Silva Soares Dantas, nascido(a) em 07-12-
1952, freguesia de Bonfim [Porto], NIF — 117488526, BI — 2862977, 
Endereço: Rua do Jardim 503 — 5.º Esq, 4405-828 Vilar do Paraiso Vng

Administrador da Insolvência: Dr. António Dias Seabra, Endereço: 
Av.ª da República, 2208 — 8.º Dir. Rec. Posterior, 4430-196 Vila Nova 
de Gaia

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado o Sr. Administrador 
supra identificado.

Durante o período de cessão, (5 anos subsequentes ao encerramento 
do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendi-
mentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

23/11/2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria da Conceição Pacheco 
Maia. — O Oficial de Justiça, Maria Luísa M. L. Pereira Alves.

303980546 

 Anúncio n.º 11776/2010

Processo n.º 7484/10.7TBVNG — Insolvência de pessoa singular 
(Apresentação) — N.ª Referência 12517714

Insolventes: Alfredo Francisco Fernandes Pinto e Maria Celeste dos 
Santos Ramalho Pinto

Credor: Joaquim da Costa Amorim e outros

Despacho de encerramento de processo e Despacho Inicial Incidente 
de Exoneração Passivo Restante e Nomeação de Fiduciário nos autos 
de Insolvência acima identificados em que são:

Alfredo Francisco Fernandes Pinto, nascido(a) em 08 -11 -1970, fregue-
sia de Mafamude [Vila Nova de Gaia], NIF 192900900, BI 101955425, 
Endereço: Praceta João Villaret, n.º 131, 1.º Dir., Vilar de Andorinho, 
4430 -606 Vila Nova de Gaia

Maria Celeste dos Santos Ramalho Pinto, estado civil: Casado, fre-
guesia de Pedroso [Vila Nova de Gaia], NIF 200245902, BI 10744013, 
Endereço: Praceta João Villaret, n.º 131, 1.º Direito, Vilar de Andorinho, 
4430 -606 Vila Nova de Gaia

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi proferido despacho de encerramento.

O despacho de encerramento foi determinado por insuficiência da 
massa insolvente.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Administradora da 
Insolvência: Dr.ª Emília Manuela Gomes da Conceição, Endereço: Rua 
Jornal Correio da Feira, 11, 1.º, 4520 -234 Santa Maria da Feira

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a: Dr.ª Emília Manuela Gomes da Conceição, Endereço: Rua 
Jornal Correio da Feira, 11, 1.º, 4520 -234 Santa Maria da Feira:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

23.11.2010 — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria da Conceição Pacheco 
Maia. — O Oficial de Justiça, Lina Coutinho.

303982417 

 6.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 11777/2010

Processo: 6460/10.4TBVNG
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante 
e Nomeação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são: Insolvente: Flávia Carina Marques Sotto Mayor 
Maciel, Solteiro, nascida em 22-01-1984, freguesia de Bonfim [Porto], 
NIF — 214918718, BI — 12592945, Endereço: Rua de Chouselas, 
N.º 63,2.º Andar — Dtº, Canidelo, 4400--671 V. N. de Gaia.
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Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante. Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: 
Armando Rocha Gonçalves, Endereço: Av. dos Combatentes da Grande 
Guerra, 386, 4200-386 Porto. Durante o período de cessão, (5 anos 
subsequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor 
fica obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

15-11-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra Cristina Veiga Reis 
Bettencourt Sousa. — O Oficial de Justiça, Fernanda Antas.

303998278 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 11778/2010

Processo n.º 238/10.2TYVNG — Insolvência
de pessoa colectiva (apresentação)

Insolvente: Paredes Vivas — Arte e Decoração, L.da

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Paredes Vivas — Arte e Decoração, L.da, NIF 507907060, Endereço: 
Rua 28 de Janeiro, 350, Santa Marinha, 4400 -335 Vila Nova de Gaia.

Administrador de Insolvência: Nuno Rodolfo da Nova Oliveira da Silva, 
Endereço: Quinta do Agrelo, Rua do Agrelo, 236, 4770 -831 Castelões

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 20 -12 -2010, pelas 09:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores para discussão e 
aprovação do Plano de Insolvência.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, se 
encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

Vila Nova de Gaia, 8 de Novembro de 2010. — A Juíza de Direito, 
Dr.ª Isabel Maria A. M. Faustino. — O Oficial de Justiça, Miguel Real.

303911688 

 Anúncio n.º 11779/2010
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência N.º 519/10.5TYVNG , do 1.º Juízo, ima iden-
tificados. No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1º Juízo de 
Vila Nova de Gaia, no dia  19-10-2010,  pelas  09,51 horas , foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do devedor: Photomaton — Mon-
teiro & Ramos, Lda., NIF - 500196311, Endereço: R Sá da Bandeira 418, 
4000-429 Porto, com sede na morada indicada. É administrador do deve-
dor:  Sergio Admar Rios da Fonseca Alves Modesto,  NIF — 211034452, 
Endereço: Lª do Passeio Alegre, Nº 117, 4º, Póvoa de Varzim,a quem 
é fixado domicílio na morada indicada. Por despacho proferido em 
10-11-2010, foi nomeadeo em substituição, para Administrador  da 
Insolvência é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando-se o 
respectivo domicílio. Dr. Manuel Casimiro Duarte Bacalhau, Endereço: 
Avª da Libardade, 635, 1º Esqº, S. João da Madeira, 3700-166 S. João 
da Madeira. Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as 

prestações a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador 
da insolvência e não ao próprio insolvente. Ficam advertidos os credores 
do insolvente de que devem comunicar de imediato ao administrador da 
insolvência a existência de quaisquer garantias reais de que beneficiem. 
Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter 
pleno (alínea i do artº 36 — CIRE) Para citação dos credores e demais 
interessados correm éditos de 5 dias. Ficam citados todos os credores e 
demais interessados de tudo o que antecede e ainda: O prazo para a recla-
mação de créditos foi fixado em 30 dias. O requerimento de reclamação 
de créditos deve ser apresentado ou remetido por via postal registada ao 
administrador da insolvência nomeado, para o domicílio constante do 
presente edital (nº 2 artº 128º do CIRE), acompanhado dos documentos 
probatórios de que disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito 
por reconhecido por decisão definitiva, não está dispensado de o reclamar 
no processo de insolvência (nº 3 do Artº 128º do CIRE). Do requerimento 
de reclamação de créditos deve constar (nº1, artº 128º do CIRE): A pro-
veniência do (s) crédito (s), data de vencimento, montante de capital e 
de juros;  As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas 
como resolutivas;  A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou 
garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e 
respectivos dados de identificação registral, se aplicável;  A existência 
de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa 
de juros moratórios aplicável. É designado o dia 06-12-2010, pelas 
09:30 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores de 
apreciação do relatório, podendo fazer-se representar por  mandatário 
com poderes especiais para o efeito. É facultada a participação de até 
três elementos da Comissão de Trabalhadores ou, na falta desta, de 
até três representantes dos trabalhadores por estes designados (nº 6 do 
Artº 72 do CIRE). Da presente sentença pode ser interposto recurso, no 
prazo de 15 dias (artº 42º do CIRE), e/ou deduzidos embargos, no prazo 
de 5 dias (artº 40º e 42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem 
ser oferecidos todos os meios de prova de que o embargante disponha, 
ficando obrigado a apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não 
pode exceder os limites previstos no artigo 789º do Código de Processo 
Civil ( alínea c do nº 2 do artº 24º do CIRE). Ficam ainda advertidos que 
os prazos para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam 
a correr finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. 
Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(nº 1 do artº 9º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tribunais 
estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil 
seguinte. Informação Plano de Insolvência Pode ser aprovado Plano de 
Insolvência, com vista ao pagamento dos créditos sobre a insolvência, a 
liquidação da massa e a sua repartição pelos titulares daqueles créditos 
e pelo devedor (artº 192 do CIRE). Podem apresentar proposta de Plano 
de Insolvência o administrador da insolvência, o devedor, qualquer 
pessoa responsável pelas dívidas da insolvência ou qualquer credor ou 
grupo de credores que representem um quinto do total dos créditos não 
subordinados reconhecidos na sentença de graduação de créditos ou, na 
falta desta, na estimativa do Sr. Juiz (artº 193º do CIRE). 

Vila Nova de Gaia, 16-11-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Maria 
A. M. Faustino. —  O Oficial de Justiça, Lucinda Cirne Patacas.

303950924 

 Anúncio n.º 11780/2010

Processo: 475/06.4TYVNG -D — Prestação de contas
administrador (CIRE)

A Sra. Dra. Isabel Maria A. M. Faustino, Juiz de Direito deste Tribunal, 
faz saber que são os credores e a/o insolvente(o) Crazy By Golf — Ar-
tigos Desportivos, L.da, NIF  -506786250, Endereço: R do Progresso 
436 — 2.º Sala B, 4450 -530 Matosinhos, notificados para no prazo de 
5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar-
-se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresen-
tadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.ºdo CIRE).

Vila Nova de Gaia, 18.11.2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel 
Maria A. M. Faustino. — O Oficial de Justiça, Lucinda Cirne Patacas.

303963739 

 Anúncio n.º 11781/2010

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência

n.º 504/10.7TYVNG (Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 09 -11 -2010, às 09:06 horas, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es) b INTERRÂNICA — Trans-




